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    O SUSSURRO DO TEMPO NA FAPSI PUC MINAS


    Batidas na porta da frente, é o Tempo... ele sabe passar, eu não sei.1


    O tempo gira, sussurra, e seus passos vão apagando os caminhos. Ele adormece paixões, desfaz nomes, borra rostos. Mas no seu rastro, algo sempre desperta.


    Ao rever a história da FAPSI PUC Minas, ouvimos essas mesmas batidas na porta da frente. O tempo não chega em silêncio; traz consigo o vendaval de sua passagem, com toda a beleza e os desafios tragados em sua existência. Ele apaga os trilhos, e aqueles que um dia ergueram os alicerces da Faculdade começam a se perder na névoa do esquecimento.


    Uma nova geração se põe a escutar os sussurros de seu próprio tempo. Assimilou o legado como uma semente viva. Prossegue e olvida a história para sustentar o novo, para abrir horizontes, para manter viva a chama da instituição. História, legado, memória, esquecimento e renovação dançam entrelaçados.


    Assim a existência se reconstrói: novos docentes, moldados pelas mãos dos velhos mestres, recebem jovens estudantes. Inicia-se um novo ciclo. Juntos, percorrem trajetos que um dia os farão olhar para trás, para a obra construída, na doce e inquieta expectativa de um outro novo que há de vir.


    Este ritmo vital pulsa há mais de 65 anos. Para que a FAPSI existisse, foi necessário que um grupo a desejasse com tal fervor que tornou possível a sua abertura. Destes, não mais sabemos os nomes, mas somos o fruto do seu sonho. Existimos. Somos reconhecidos e respeitados. E muitos outros continuarão a tecer esta tapeçaria rica, deixarão suas contribuições como pegadas na areia e, um dia, também serão envolvidos pelo mar do esquecimento.


    Hoje, vislumbramos a chegada de um novo ciclo. Jovens professores que se encontram, para além do ofício, numa constante demonstração de afeto e entusiasmo pelo ensinar, pelo pesquisar, pelo estender a mão à comunidade. Reverberam uma formação sólida, que se soma ao saber dos que vieram de todos os cantos do país para enriquecer este chão. Se outrora tínhamos um único curso, hoje florescem seis, unidos pela mesma raiz mas orgulhosos de suas singularidades: “estudo no Coração Eucarístico”, “no São Gabriel”, “em Lourdes”, “em Poços”, “em Betim”, “no Barreiro”.


    O corpo docente é composto por mestres e doutores, a pesquisa e a extensão são pilares de uma formação que vai além da sala de aula. Não é raro reencontrarmos ex-alunos(as), tão marcados pelo que viveram aqui, que seguiram sua jornada acadêmica até se tornarem, eles próprios, faróis em nossa instituição e por todo o Brasil. Por isso e tantas outras razões, a FAPSI se assegura como uma faculdade fecunda, contribuindo com a produção do conhecimento e formando profissionais de excelência.


    Este e-book, registro dos 65 anos da FAPSI PUC Minas, é um convite a olhar para trás e celebrar um caminho ricamente trilhado. É um convite a olhar para a frente e apostar, com convicção, que seguiremos intensos e ativos por longos anos. Seus autores e autoras, de várias gerações e origens, ilustram com a diversidade de suas contribuições uma produção profícua, que aposta simultaneamente no legado e na inovação.


    Ao registrar a memória, é inevitável pactuar com o esquecimento. Não somos capazes de lembrar de todos que por aqui passaram e foram fundamentais para que a FAPSI se tornasse o que é hoje. Mas as pegadas que deixaram no caminho permanecem como legados imprescindíveis, ainda que não mais identificados. São fragmentos de experiências, ecos de memórias que não nos deixam apagar por completo.


    E assim, prosseguimos, ao som de suaves, mas persistentes… batidas na porta da frente.


    Profa. Betânia Diniz Gonçalves


    (Professora da FAPSI PUC MINAS há 25 anos!)


    


    
      
        	1  Referência à música “Resposta ao Tempo”, Nana Caymmi (1988)


      

    
  


  
    SEÇÃO I

  


  

  
    TRADIÇÃO E INOVAÇÃO

  


  
    CONSULTÓRIO DE RUA: UMA EXPERIÊNCIA NA PRAÇA DA LIBERDADE


    Alessandra Carvalho de Lima Zappella


    Helena Reis Araújo Roldão


    Larissa Valim de Oliveira Farias


    Marya Szerwinsky Rossellini


    Renata Rodrigues Nogueira Paiva


    Betânia Diniz Gonçalves


    1 INTRODUÇÃO


    A trajetória da Faculdade de Psicologia da PUC Minas (FAPSI) em seus 65 anos é marcada por ousadia e inovação desde sua inauguração. Ao longo dos anos a faculdade tem se mantido atenta às demandas sociais e da área de conhecimento, favorecendo uma formação atualizada e inovadora. Em relação ao curso de Psicologia Lourdes não poderia ser diferente, ou seja, ele incorpora a marca da tradição dos cursos da FAPSI e inaugura novas práticas.


    Nesse artigo, abordaremos a escuta psicológica realizada em praça pública a partir da experiência de estágio para alunos do 10º período, prática que permite a aproximação com o campo e a consolidação das teorias estudadas. Semanalmente, os estudantes oferecem aos que frequentam a Praça da Liberdade, em Belo Horizonte, uma escuta terapêutica, criando um ambiente aberto e acolhedor no qual indivíduos podem buscar ajuda especializada e compartilhar suas experiências. Essa iniciativa visa, para além da formação dos estudantes em Psicologia, a democratização do acesso aos serviços psicológicos, desmistificando a ideia de que atendimentos psicológicos seriam recursos exclusivos para determinados grupos ou situações específicas e coloca em execução uma prática psicológica que responde aos princípios fundamentais éticos da psicologia, em especial no que se trata da responsabilidade social e da universalização do acesso aos serviços e informações da ciência psicológica, conforme previsto no Código de Ética do Profissional Psicólogo (Conselho Federal de Psicologia, 2005).


    Assim, essa prática extramuros (escuta clínica em via pública) oferece aos estagiários uma oportunidade singular de experiência profissional, uma vez que transcende os limites dos consultórios tradicionais, sendo desafiadora na ausência das “bordas” usuais – os horários fixos agendados, o divã, as paredes da sala – e ensejando a necessidade de aprendizados de novas competências, como o conhecimento do território e da invenção de outros manejos, de outras “bordas” possíveis. Essa experiência vai para além da dimensão acadêmica, proporcionando uma formação enriquecedora tanto para os estudantes, contribuindo para o desenvolvimento das suas competências profissionais, quanto para a comunidade atendida, ao promover o bem-estar por meio da criação de um espaço de acolhimento e suporte emocional em um cenário de integração social.


    2 A PSICANÁLISE NAS RUAS


    A psicanálise aplicada às ruas, na prática do estágio em questão, bem como em outras iniciativas atuais, oferece a possibilidade de inserção de uma abordagem clínica em espaços públicos diferenciados do setting analítico convencional. Esse fazer clínico extrapola a ideia tradicional da prática psicanalítica, na qual o consultório particular e o pagamento em dinheiro são aspectos importantes. Tais propostas alcançam o objetivo de ampliar o acesso aos serviços clínicos, promovendo uma visão mais inclusiva de intervenções psicossociais com efeitos terapêuticos.


    Nesse sentido, o trabalho realizado não apenas favorece o alcance da psicanálise, como ainda levanta questões importantes sobre as possibilidades de trabalho terapêutico em diferentes contextos e sob novas condições, levando em consideração as demandas e necessidades de indivíduos que podem não ter acesso ou não se sentir confortáveis com o ambiente tradicional do consultório. Assim, essa prática nas ruas pode promover uma maior democratização da psicanálise, tornando-a mais presente e relevante na vida cotidiana das pessoas.


    A inspiração para a prática desse estágio se encontra nos chamados “Consultórios de Rua”, que, conforme exposto por Souza e Macerata (2015), são compostos por Equipes de Consultórios de Rua (ECR), as quais foram implementadas em 2012 como produto da Política Nacional de Atenção Básica de 2011. Os autores convidam, ainda, a pensar os Consultórios de Rua (CR) como dispositivos mais recentes da Atenção Básica, que colocam desafios ao Sistema Único de Saúde (SUS), justamente por proporcionarem uma lógica de trabalho para além da tradicionalmente estabelecida. Nesse sentido, afirmam que a “inclusão da diferença, articulação interna e externa do SUS com outras políticas públicas, intervenção nas dinâmicas da pólis como clínica do coletivo, da dimensão relacional da urbe, de uma multiplicidade organizada em bandos nômade” (Souza, Macerata, 2015, p. 9) são os temas que se encontram em jogo quando se pensa em uma clínica de rua.


    Um ponto interessante que ajuda a visualização dos desafios práticos que esse público oferece é justamente esse modo de vida nômade da população de rua, que se mostra incompatível de territorialização com base em domicílio utilizada tradicionalmente pela Assistência Básica. Esse contexto aponta a necessidade de tornar a ação clínica uma ação política, propondo uma revisão e qualificação da clínica proposta pelo SUS. Aquele que se põe nômade se coloca no caminho e se dispõe a um percurso ou se faz errante. Na prática do estágio, aquele que caminha na Praça é bem-vindo e nos inspira na acolhida, não importando se se está caminhando ou errante. Cada um(a) que de nós se aproxima é acolhido e escutado no que traz sobre sua história e no percurso que está fazendo.


    No contexto da prática aqui descrita, não nos limitamos a acolher apenas pessoas em situação de rua, público mais tradicionalmente pensado pelos “Consultórios de Rua”. A inspiração na política desses consultórios nos aponta o caminho, mas nos colocamos livres para ampliar a experiência e acolher todos os sujeitos que transitam pela Praça da Liberdade durante o horário proposto para a prática. Sendo assim, os estagiários se mostram disponíveis para ouvir e acolher indistintamente quem a eles se dirigirem.


    Para nos orientar, Lancetti (2008) contribui com reflexões importantes que nos guiam, promovendo uma discussão sobre práticas inovadoras de atendimento psicossocial realizadas fora do ambiente clínico tradicional, nas ruas. O autor propõe uma abordagem terapêutica fundamentada na mobilidade e na inserção direta nos contextos de vida dos indivíduos atendidos, a qual ele denomina “clínica peripatética”. Esta abordagem é inspirada na prática de Aristóteles de ensinar caminhando e busca promover a saúde mental por meio da interação direta com o ambiente urbano e social. Contudo, salienta que o conceito não é idêntico ao de Aristóteles, mas apenas “emprestado”. Ele menciona:


    A clínica praticada em movimento, fora dos espaços de reclusão convencionais, inaugura outras formas de engajamento terapêutico e possibilita novas conexões com os fluxos da cidade e da cultura. ‘Estar-presente-em-movimento’, ‘pôr as pessoas de pé’, desterritorializar o contexto e o setting, habitar o limite e a tensão, investir na força – essas são reversões dos hábitos clínicos consagrados, com seus paradoxos e riscos, que o autor faz questão de destacar em cada página (Lancetti, 2008, p. 12).


    Lancetti (2008) também destaca várias experiências que fundamentam a clínica peripatética, incluindo a desconstrução de práticas manicomializantes, a pedagogia da surpresa aplicada a crianças e adolescentes em situação de rua, a internação invertida – onde os educadores se “internam” com os jovens em ambientes alternativos –, e a experiência da psicanálise nas ruas durante regimes autoritários na Argentina. Além disso, ele reflete sobre a prática do acompanhamento terapêutico como um elemento chave dessa abordagem, em que terapeutas caminham com seus pacientes pela cidade, criando um espaço apropriado, dinâmico e contextualizado.


    Por meio destas práticas, Lancetti (2008) argumenta que a mobilidade e o contato direto com o ambiente de vida dos indivíduos proporcionam uma compreensão mais rica e uma intervenção mais eficaz nos problemas de saúde mental. Ele enfatiza que essas experiências não apenas desafiam os modelos tradicionais de atendimento neste campo, mas promovem uma maior autonomia dos indivíduos atendidos, inserindo-os de forma mais ativa em suas comunidades e na sociedade como um todo. Desse modo, apresenta uma abordagem crítica e inovadora nessa área, destacando a importância de práticas que valorizem a mobilidade, a interação social e a contextualização do atendimento terapêutico. Essa abordagem representa uma contribuição valiosa ao debate sobre desinstitucionalização e saúde mental comunitária.


    No entanto, é importante destacar os desafios que permeiam essas práticas, como a necessidade de formação específica para os profissionais envolvidos, a importância de garantir a segurança dos pacientes e terapeutas durante as atividades externas e a necessidade de articulação com as redes de apoio social e de saúde existentes. A sustentabilidade e a replicabilidade dessas abordagens em diferentes contextos urbanos e sociais exigem atenção e estudos adicionais, sempre conduzidos pela ética profissional. Assim, o autor afirma: “[i]sso tudo pode ser fácil de dizer, e até sedutor de enunciar, mas é dificílimo fazer” (Lancetti, 2008, p. 13).


    A importante experiência que se dá na Praça Roosevelt em São Paulo, registrada em vários artigos, de maneira semelhante nos move, e dentre várias publicações destacamos Marino (2019), que sob a perspectiva da psicanálise, contribui para o debate sobre as práticas psicanalíticas fora dos ambientes clínicos convencionais. A autora traz à tona as complexidades da transferência em um espaço público e a interação entre diferentes analistas e pacientes no trabalho desenvolvido na Praça Roosevelt, conduzindo a uma reflexão sobre as implicações sociais e políticas da psicanálise em espaços públicos e como a prática interage com as dinâmicas urbanas e comunitárias. Com isso, busca fornecer uma possível compreensão sobre o papel e impacto da psicanálise na sociedade contemporânea.


    Sobre a interação com essas dinâmicas, quem nos busca na Praça da Liberdade traz consigo a referência da Psicologia PUC Minas, “se são alunas da PUC saberão nos ouvir”. Trazem a expectativa sobre como a Psicologia tem transformado sujeitos e se admiram de nos encontrar disponíveis para ouvi-los em uma praça pública. Essa experiência prévia em torno da Psicologia, inscrita na cultura, faz com que os sujeitos se coloquem a falar, a contar suas histórias, suas dores, suas queixas sobre o espaço, sobre o movimento na rua, sobre o que estão fazendo na rua, sobre suas necessidades pessoais ou sobre seus desejos e projetos.


    Por fim, talvez o argumento mais simples e óbvio que se possa apresentar a favor da ideia de que sim, é possível uma proposta de psicanálise para além do setting tradicional, é considerar-se a regra fundamental e única da psicanálise: a associação livre, à qual a rua não coloca nenhum impedimento absoluto (apesar de, claro, possíveis desafios). Nessa perspectiva, Quinet (1991, p. 8) apresenta que as condições de análise estabelecidas por Freud, incluindo-se aqui o “tratamento de ensaio, o uso do divã, a questão do tempo e a questão do dinheiro” são apenas isso: condições e não regras. Freud teria estabelecido justamente uma única regra para a psicanálise, qual seja, a associação livre.


    Em outras palavras, na presença de um “sintoma analítico”, entendido como elemento importante para uma análise, um sintoma “tomado pelo sujeito como fonte de questionamento de si mesmo” (Maurano, 2003, p. 30) e com aposta em um questionamento dirigido ao saber inconsciente, os atendimentos poderiam vir a acontecer independentemente dos outros pressupostos tradicionais normalmente associados à prática psicanalítica como o pagamento em dinheiro, a transferência paciente-analista, o divã e o consultório “de quatro paredes”.


    Para além dos efeitos analíticos, pode-se pensar ainda nos efeitos terapêuticos da clínica e seus benefícios, igualmente viáveis no ambiente da rua. Esses efeitos e alguns desses pressupostos tradicionais, bem como suas interações com o contexto da rua serão explorados no próximo tópico.


    2.1 Os pressupostos tradicionais: dinheiro, transferência e efeitos analíticos


    A ideia de disponibilizar serviços de psicanálise em espaços públicos e sem a exigência de pagamento em espécie não é uma novidade, visto que Freud já defendia a ideia de que o acesso à psicanálise deveria ser ampliado para além das paredes do consultório privado e disponibilizado de forma gratuita para todos aqueles que desejassem, independentemente de sua situação financeira. Durante o V Congresso Internacional de Psicanálise, realizado na Academia de Ciências de Budapeste, em 28 e 29 de setembro de 1918, ele discutiu a importância de levar a psicanálise às camadas mais desfavorecidas da sociedade. Nesse sentido, expôs:


    Muito provavelmente também seremos obrigados, ao utilizarmos a nossa terapia com as massas, a fundir o ouro puro da análise em grande medida com o cobre do sugestionamento direto […]. Mas seja de que forma essa psicoterapia para o povo se configure, ou de que elementos ela se constitua, as suas partes mais eficazes e importantes certamente serão aquelas emprestadas da Psicanálise propriamente dita, livre desta ou daquela tendência (Freud, 2021, p. 202).


    Quanto ao aspecto financeiro, as práticas de psicanálise realizadas em espaços públicos compartilham a característica de não exigir pagamento em dinheiro como requisito para a realização do exercício clínico, o que amplia o acesso a segmentos da população que de outra forma não teriam condições de participar. Embora não haja a lógica do dinheiro, aqueles que usufruem dos serviços ofertados de alguma forma suportam os custos associados à sua presença na Praça e ao comprometimento com sua fala, não havendo, portanto, que se falar em caridade, doação ou filantropia (Marino; Coaracy Neto, 2019a). Além disso, no caso do estágio “Consultório de Rua”, as pessoas que buscaram uma escuta proporcionaram aos envolvidos novas experiências e aprendizado, sucedendo uma troca legítima.


    O estágio realizado na Praça não se trata de um serviço de Psicologia convencional, ou de psicanálise pura, mas sim de um espaço de acolhimento com propósitos também terapêuticos, isto é, oferecer uma escuta com efeitos que podem, em um segundo momento, levar a resultados analíticos mais profundos. Nesse contexto, o foco está na oportunidade de proporcionar um espaço de fala acolhedor e empático ao sujeito, atendendo às demandas de um contexto social cada vez mais complexo.


    Por essa razão, percebe-se a importância de entender que:


    A premissa ineludível que preside toda escuta terapêutica é manter o desejo ardente de mergulhar no mundo interno do homem, da mulher, do jovem ou da criança que nos fala. Se o psicanalista não se sente aguilhoado por essa vontade de ir até o outro, de penetrar em seu universo íntimo, de sentir o que o outro sente em seu interior e descobrir por que sofre, nada vai acontecer (Nasio, 2019, p. 27).


    Diante desse cenário, é necessário abrir-se para se interessar pelo que o outro traz. Essa postura constitui o alicerce fundamental da prática da escuta psicanalítica: nutrir um desejo genuíno de buscar conhecer e entender o universo da pessoa que está nos falando e, se abrindo para esse processo, o encontro acontece. No caso da Praça, especificamente, quando uma pessoa se aproxima para conversar, ela pode, inicialmente, se identificar com o grupo, alguma característica deste ou com algum estagiário. Essa identificação pode gerar uma receptividade que pode evoluir para o fenômeno da transferência.


    Embora a identificação se manifeste inicialmente como a primeira forma de vínculo afetivo com um objeto, é importante compreender que a transferência transcende o fenômeno da afetividade, ou seja, existem lacunas significativas entre identificação e transferência, que se traduzem, em relação aos seus efeitos, em analíticos ou terapêuticos.


    A identificação, de acordo com Freud, é a forma mais primária de expressão de vínculo afetivo com o objeto, atribuindo-lhe um papel central na formação da personalidade do sujeito e na sua posterior diferenciação.


    Inicialmente, as crianças escolhem seus pais como objetos de seu amor, e a seguir, forçadas a renunciar a tais escolhas como inaceitáveis, identificam-se com eles assumindo suas atitudes – normas, ordens e proibições – para si mesmas. Em suma, tendo começado por querer possuir os pais, as crianças terminam querendo ser como eles. Mas não exatamente como eles – elas constroem suas identificações, como disse Freud, “não sobre o modelo de seus pais, mas sobre o do superego parental” (Gay, 2012, p. 420).


    Segundo Marino (2019), existem pessoas que frequentam a Praça porque se sentem inicialmente identificadas com o grupo, o ambiente da Praça, ou até mesmo com algum aspecto específico do coletivo. O ponto de identificação pode ser o início de uma receptividade que poderá resultar no fenômeno da transferência, cujo conceito foi desenvolvido por Freud a partir da noção de deslocamento, considerando que, na transferência, o sujeito desloca para o terapeuta seus próprios conflitos que, por sua vez, são resíduos das relações vivenciadas na infância.


    Para Freud, a transferência apresenta-se em todas as nossas relações e, em vista disso, não se diferencia do amor, pois quando nos apaixonamos, deslocamos para esse relacionamento várias experiências passadas. Na análise, essa dinâmica não passa despercebida. Pelo contrário, ao se manifestar como um canal para a atualização das motivações inconscientes, ela se torna uma ferramenta pela qual o analista pode interceder (Maurano, 2006).


    Segundo Freud, a transferência como uma projeção normal é uma forma de trazer à tona um conteúdo reprimido e inaceitável do inconsciente. Na obra Análise fragmentária de uma histeria, o autor define a transferência como:


    São novas edições, reproduções dos impulsos e fantasias que são despertados e tornados conscientes à medida que a análise avança, com a substituição – característica da espécie – de uma pessoa anterior pela pessoa do médico. Colocando de outra forma: toda uma série de vivências psíquicas anteriores é reativada, mas não como algo passado, e sim na relação atual com o médico (Freud, [1901-1905]/2016, p. 312).


    No contexto da Praça, a transferência pode se manifestar direcionada a traços específicos de cada estagiário ou voltada para um em particular. Ademais, ela pode se estabelecer em relação à Praça, ao grupo como um todo ou à própria PUC, todos eles servindo como significantes que desencadeiam e influenciam o processo da transferência. Os sujeitos podem projetar em todo o ambiente presente na Praça suas expectativas, desejos e conflitos, estabelecendo uma relação transferencial com o espaço e com todo o grupo.


    Assim, percebemos que alguns sujeitos se reportaram a nós, falaram sobre si ou perguntaram sobre nós, se interrogaram e não voltaram mais. Outros retornavam e, sabendo o dia e hora da prática, esperavam o momento para nos abordar de novo, estes se dirigiam à mesma estudante ou a outra, e o que precisava ser dito podia ser dito para mais do que uma em um mesmo momento ou em oportunidades diversas. Importava falar e ouvir, a transferência se expressava ao grupo que estava na Praça e não a uma única ouvinte.


    Uma clínica caracterizada pela rotatividade de analistas, localizada em um espaço público, no caso específico, no contexto de uma praça, permite muitos efeitos terapêuticos, que podem levar a efeitos analíticos. Dessa forma, não se pode afirmar que haverá implicação em um processo analítico, uma realidade presente tanto em uma prática clínica convencional, quanto em uma proposta de atendimento psicanalítico em espaços públicos; afinal, o comprometimento em uma análise é influenciado por uma complexa interação de determinantes, que vão desde fatores pessoais até contextos sociais e históricos, resultando em uma teia de sobreposições e incertezas que são únicas para cada encontro analítico (Marino e Coaracy Neto, 2019b).


    2.2 Os pressupostos da rua: territorialidade, transversalidade e equidade


    Conforme ensinam Souza e Macerata (2015, p. 5), a rua deve ser entendida como um “território de vida” e, fazendo parte da Atenção Básica, os Consultórios de Rua deveriam carregar algumas características do trabalho dessa área como: 1) possuírem como condição primordial para sua atuação o vínculo e o saber acerca do território; 2) a atuação deve ser centrada na pessoa e não na enfermidade; 3) deve-se objetivar uma produção coletiva e transversal; e 4) basear-se na universalidade do acesso e do acompanhamento.


    Nesse primeiro ponto, em relação ao conceito de territorialização, entende-se que o desafio inicial para essas práticas de rua estaria justamente na inserção da equipe no território e construção da concepção daquele espaço na ótica de um serviço de saúde. A experiência na Praça permitiu rapidamente perceber o quanto esse “conhecimento do território” realmente existe e foi sendo aos poucos adquirido com a presença das estagiárias ali, em algo similar a esse “processo de territorialização” mencionado por Souza e Macerata (2015). Com o passar dos dias de atendimento, as estagiárias começaram a entender a movimentação da rua, as pessoas que sempre estavam passando por ali naquele dia, quais eram as pessoas que estavam habitando, ocupando, ou passando pela Praça ou até mesmo trabalhando nela, observando-se também recortes sociais como os de classe, raça e cor.


    Havia aqueles que mudavam de calçada, os que abaixavam a cabeça ou olhavam para seus telefones quando passavam próximos às estagiárias, assim como os que caminhavam rapidamente, às vezes cumprimentavam, mas sem dar abertura para conversar; havia ainda os que se sentavam em bancos próximos e observavam de longe, sem se aproximarem – todos foram respeitados em sua privacidade, mas não passaram despercebidos.


    Na Praça, foi observada também a presença de diversos trabalhadores comercializando itens variados. Dentre eles, destacou-se um jovem que, inicialmente, demarcou seu território e utilizou sua atividade como meio de interação (moeda de troca) com as estagiárias. Contudo, com o decorrer do tempo, esse jovem passou a compreender o papel desempenhado pelas estudantes naquele ambiente e a reconhecê-las como parte integrante daquele espaço público, respeitando-as e, inclusive, recomendando seus serviços para os amigos.


    Muitos chegavam pela curiosidade, elogiavam a iniciativa, buscavam mais informações e pediam fotos. Vários psicólogos também passaram por lá, apresentando-se como profissionais da área e valorizando o projeto. Havia os que passeavam com seus cachorros ou acompanhavam idosos e os que todos os dias estavam ali, no horário de almoço, sentados na Praça no intervalo do trabalho. Ainda, havia os que passavam andando apressados, no “entre” que a praça representa, de um lugar a outro em suas rotinas.


    E é justamente nessa perspectiva em que se afirma a necessidade de basear-se a prática na rua a partir do território, tomando o que ali é potente e que a rua, então, é entendida como “[…] um ecossistema totalmente diferente do mundo “oficial”. Diferente, mas inseparável: a rua evidencia as dinâmicas da cidade” (Souza; Macerata, 2015, p. 9). Nessa lógica, a clínica de rua não deve ser só “no” território, tem que ser “de” rua, ou seja, estar no território, ser gerada pelo território e ser para o território, considerando-se ainda que a rua demanda a ampliação da clínica, especialmente em seu sentido político.


    Além disso, a rua deve ser pensada como um território existencial, um plano relacional e a intervenção na clínica ali deve, então, focar a constituição desse espaço e sua relação com a cidade, por meio das experiências coletivas dos sujeitos. O território também é “uma figura viva que sempre se constitui na relação com outros territórios em movimento, não é fechado nem isolado” (Souza; Macerata, 2015, p. 13).


    Um ponto amplamente debatido em supervisão foi o desafio enfrentado pelas estagiárias em contextualizar a prática clínica em um ambiente completamente aberto, desprovido de qualquer delimitação física. O conhecimento do território, a desconstrução dos paradigmas da clínica tradicional em um ambiente sem fronteiras físicas definidas e a capacidade de compreender e exercer a prática psicoterápica desconectada dos pressupostos convencionais constituíram os principais aprendizados decorrentes dessa experiência de estágio.


    Quanto ao terceiro ponto da atuação dos Consultórios de Rua, a lógica da transversalidade consiste em entender que na prática da escuta na rua existem transferências múltiplas, transferência que existe para além da relação terapeuta-paciente. Como já mencionado no tópico anterior, essa transferência poderia envolver referências ao grupo, à Praça, à instituição PUC Minas. Nesse contexto, ao invés de manejo de amor transferencial, pensa-se no que Sousa e Macerata (2015) chamam de amor de transversalidade ou transferência territorial, envolvendo a consideração de todos esses diversos elementos transferenciais, que existem para além da figura do analista, pontos que inclusive foram possíveis de serem observados e que ensejaram necessidade de invenção de novos manejos por parte das estagiárias.


    Um exemplo ilustrativo de transferência múltipla pode ser observado no caso de um jovem que buscou novamente os serviços oferecidos, com a finalidade de obter uma recomendação para a sua mãe, após ter sido atendido no semestre anterior. Esse cenário demonstra a relação transferencial estabelecida entre o sujeito, o serviço (Consultório de Rua) e a Instituição (PUC Minas). Ainda, de formas distintas, a transferência territorial atravessou os diversos casos com os quais as estagiárias se depararam. Cada indivíduo que transitou pelo ambiente da Praça da Liberdade possuía uma conexão singular com aquele espaço, uma motivação específica que os levava até ali naquele momento: alguns se tornaram presenças regulares, para outros, a Praça era mais do que um local de passagem, era um cenário familiar e confortável, que se refletiu em uma fala despretensiosa. As diversas interações com os transeuntes da Praça revelaram a complexidade do espaço público que, apesar de ser um território compartilhado, marcou de maneira singular a relação com cada sujeito.


    Sobre o quarto ponto, a universalidade do acesso, como já dito na introdução deste trabalho, a proposta dos Consultórios de Rua surge dentro de uma perspectiva de responsabilidade social da profissão, cujo objetivo é a democratização do acesso aos serviços psicológicos. Nesse sentido, é interessante a proposta de Souza e Macerata (2015) de que o trabalho com a população de rua surgiria não para atender o princípio da universalidade e igualdade (já abrangidos pela lógica do SUS), mas sim um outro princípio, que seria o da equidade. Em se tratando da nossa prática, a escuta na rua, reafirmamos a equidade e a democratização ao acesso da psicanálise. Indistintamente, os que quiserem conversar serão bem recebidos e escutados.


    Barros e Sousa (2016) afirmam que o princípio da equidade pode ser entendido como o reconhecimento de um elemento de diferença ainda presente em um espaço da cidadania, um espaço de igualdade, sendo considerados por muitos como a lógica do “tratar os desiguais de maneira desigual”, priorizando os mais necessitados, segundo condições socioeconômicas, e grupos específicos, segundo critérios de risco. Assim, a lógica da equidade surge frente às “desigualdades no estado de saúde que expressam desigualdades sociais, de modo que a igualdade no acesso aos serviços ainda não é suficiente, ainda que necessária, para reduzir as desigualdades no adoecer e no morrer entre os distintos grupos sociais” (Barros; Sousa, 2016, p. 14).


    Pensar a equidade no campo da saúde coletiva implica entender que o SUS, apesar de representar uma institucionalização do acesso universal e igualitário aos serviços de saúde, acabando com a exclusão formal, não abrange a inequidade que ainda persiste, oriunda de fatores como diversas desigualdades sociais, “a desinformação, associada aos diferenciais de escolaridade, ou ainda da deformação em determinadas políticas públicas, em algumas das quais ainda estão presentes os privilégios e a discriminação” (Souza; Barros, 2016, p. 13). Por isso, a importância da atuação dos serviços de saúde, incluindo-se a Psicologia, nas ruas.


    Interessante ressaltar que a vivência prática durante o estágio permitiu às estudantes constatarem que os indivíduos que majoritariamente buscaram atendimento especializado em um contexto público, tal como a Praça da Liberdade, pertenciam a classes sociais mais baixas ou enfrentavam situações de vulnerabilidade. Contudo, o público que se aproximou para ser escutado era diverso: trabalhadores da região, transeuntes que estavam em direção aos prédios culturais do entorno, indo a uma consulta, ou simplesmente de passagem por ali.


    2.3 Outras percepções da prática realizada


    O estágio na Praça ressaltou a diversidade de encontros e narrativas possíveis durante os atendimentos psicológicos em espaços públicos. Ficou evidente a importância de estar receptivo ao que cada pessoa traz consigo, mantendo-se aberta à escuta e interessada em compreender suas vivências e inquietações. As estagiárias apreenderam que o setting terapêutico não se limita ao consultório, mas abrange qualquer ambiente onde ocorra uma troca genuína entre sujeitos.


    Ainda, foi interessante perceber que, apesar das dúvidas iniciais sobre se alguém pararia na Praça para ser escutado, em meio a tantas pessoas, muitos estão, de fato, buscando ajuda e querendo ser ouvidos, inclusive em espaços públicos. Isso ressalta a importância e relevância social do trabalho como profissionais de Psicologia, não apenas dentro do ambiente clínico tradicional, mas também fora dele, em outros espaços, como a rua.


    Em decorrência disso, as estagiárias consolidaram o entendimento de que a formação em Psicologia vai muito além dos conhecimentos teóricos adquiridos na universidade. É necessário vivenciar e experimentar a prática terapêutica em diferentes contextos, como a atuação em espaços públicos, para ampliar o repertório de intervenções e desenvolver uma abordagem mais inclusiva e adaptável às necessidades da sociedade. Este estágio proporcionou às estudantes uma experiência enriquecedora, superando os medos e inseguranças iniciais em relação ao atendimento em um ambiente aberto e movimentado.


    Ademais, as supervisões desempenharam um papel fundamental nesse processo, oferecendo liberdade para discutir as intervenções (ou a falta delas), os incômodos, dificuldades e lacunas de conhecimento teórico e prático. Foi uma construção conjunta belíssima e prazerosa entre a supervisora e as estagiárias e uma oportunidade única de aprimorar suas habilidades de escuta, compreensão e atendimento terapêutico.


    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O estágio “Consultório de Rua” oferecido pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais proporcionou às estagiárias uma experiência singular e enriquecedora, transcendendo os limites dos consultórios tradicionais e desafiando suas habilidades profissionais. Ao oferecer atendimento terapêutico gratuito em um espaço público, o estágio não apenas contribuiu para a formação acadêmica das estudantes, aspecto de grande relevância para a Psicologia como profissão e ciência, mas paralelamente promoveu a democratização do acesso aos serviços psicológicos, em consonância com os princípios éticos da Psicologia.


    A abordagem psicanalítica extramuros, adotada no estágio, reflete uma visão inclusiva e acessível da intervenção psicossocial, buscando ampliar o acesso aos serviços clínicos e promover uma maior relevância da psicanálise na vida cotidiana das pessoas. Inspirada em iniciativas como os “Consultórios de Rua”, a prática desafia as concepções tradicionais de atendimento em saúde mental.


    Esse movimento de disponibilizar serviços de psicanálise em espaços públicos remonta às práticas de Freud. Contudo, os pressupostos tradicionais da psicanálise, como o pagamento em dinheiro e a transferência paciente-analista, são reavaliados à luz da prática extramuros, a qual não se configura como clínica convencional. Embora desvinculada da lógica financeira, essa atuação implica um “pagamento” simbólico por parte dos indivíduos, a partir de sua disponibilidade e compromisso com o atendimento. A transferência, fenômeno central na psicanálise, emerge nesses contextos vinculada a diversos elementos do ambiente, como a presença de um grupo de estagiárias, que pode influenciar na sua forma de se estabelecer, podendo o sujeito se endereçar ao grupo, a uma ou mais estagiárias em específico, ou ainda ter a flexibilidade de transitar entre profissionais. Apesar de o processo em espaços públicos apresentar desafios únicos, ele pode gerar efeitos terapêuticos significativos, destacando a complexidade e singularidade de cada atendimento.


    Em suma, o estágio “Consultório de Rua” representa uma valiosa contribuição para a formação de estudantes de Psicologia, bem como para o debate em torno da democratização da psicanálise. O projeto representa uma oportunidade única de repensar as fronteiras convencionais da prática clínica, rompendo com estereótipos rígidos que por vezes a limitam. A presença desse projeto em um espaço público é simbólica na medida em que marca o acesso à escuta de forma equânime para todos que compartilham aquele espaço. Essa abordagem não apenas desafia as noções tradicionais de onde e como a psicoterapia pode ocorrer, mas de igual modo ressalta o compromisso com a inclusão social e a promoção da saúde mental em comunidades marginalizadas.
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    Introdução


    Desde que Freud começou a deixar que a fala de seus pacientes – com seus equívocos, contradições e resistências – e as repetições na relação transferencial orientassem a sua escuta clínica e suas intervenções, ele criou, segundo suas próprias palavras, uma teoria e um método de tratamento e de investigação ao qual deu o nome de psicanálise (Freud, [1923]/1987). A teoria se expandiu, derivou em várias escolas diferentes e interagiu com diversos campos do conhecimento, produzindo debates e interfaces que modificaram os saberes e as práticas envolvidas, incluindo a própria psicanálise. O método foi criado em uma prática clínica médica privada, mas depois se ampliou para incluir outros profissionais, também se expandiu para alcançar muitos campos de atuação, como a educação, a saúde mental, as práticas e instituições judiciárias e as políticas públicas, sendo o desafio maior nessa expansão não perder o rigor e o posicionamento ético próprio do psicanalista, que inclui o inconsciente.


    É nesse caminho que a universidade incorporou os estudos psicanalíticos em suas matérias e pesquisas, primeiramente no curso de medicina, depois na psicologia e, geralmente de forma não incisiva, nos cursos de filosofia, pedagogia, antropologia, sociologia, linguística e literatura.


    A área da psicologia nas universidades é hoje, sem dúvida, a que mais possibilita a continuidade do diálogo com a psicanálise. A PUC Minas, desde seu pioneirismo em relação ao campo da psicologia, iniciando o primeiro curso de graduação antes mesmo da formalização legal da profissão de psicólogo, também foi pioneira na inserção da psicanálise em sua proposta de ensino e formação.


    Porém, é preciso acompanhar a história e o tempo em suas inevitáveis imposições. A teoria e a prática psicanalíticas se modificaram depois de Freud, acompanhando as mudanças nos contextos científico, social, político e econômico.


    Por um lado, a proposição de novos conceitos e interpretações levou o campo psicanalítico a diversificar suas escolas de formação e suas formas de intervenção. Por outro, a disseminação da teoria psicanalítica, sua aplicação a diferentes campos do conhecimento, sua interface prática com áreas de atuação e instituições fora do setting analítico clássico – como a saúde pública, a segurança e justiça, a assistência social e a pesquisa acadêmica possibilitaram uma expansão de saber e a produção de novas práticas.


    Nesse sentido, a universidade também é um locus de produção teórico e prático da psicanálise, que serve, sobretudo, para colocar em debate seus pressupostos e seus efeitos. Sendo a psicanálise uma teoria e uma prática comprometidas com os desafios de cada tempo, esse debate é que a sustenta para enfrentar os impasses que a prática clínica apresenta em todos os lugares em que esteja presente.


    A clínica psicanalítica na atualidade


    O inconsciente é a nossa tradição. Freud ([1901]/1987) aborda o inconsciente a partir dos fenômenos da vida cotidiana, dos chistes, dos lapsos, dos sonhos e dos sintomas, buscando um sentido nesses fenômenos que aparentemente são sem sentido, para afirmar que a consciência nada quer saber do que eles revelam. Freud valoriza o que era desprezado, o desconhecido, o tropeço, o estranho familiar, o que nos atropela, o que aparece no sujeito como sendo mais forte do que ele.


    A fundação do inconsciente por Freud o leva a inaugurar o método de associação livre no tratamento psicanalítico. Esse método consiste em falar espontaneamente o que vem à mente, pois Freud conta com a premissa de que não estamos livres do inconsciente; ao contrário, falar livremente evidenciará nosso aprisionamento ao inconsciente. O sujeito do inconsciente é o nosso estudo da clínica psicanalítica, pois o eu não é o senhor da própria casa, há a manifestação do inconsciente, revelando uma divisão no sujeito entre o inconsciente e o consciente. Falar com liberdade nos faz deslizar pelo sentido e pelo sem sentido até alcançar novos sentidos, ou seja, falar nos leva a uma Outra cena, que nos surpreende, sendo essa Outra cena o inconsciente.


    Isso é o que Miller (2010) pôde nomear como sendo o inconsciente transferencial. O inconsciente é resultado de um encadeamento entre um S1 e um S2, entre um elemento absurdo e enigmático (ato falho, sonho, sintoma) e a restituição do seu sentido a partir da interpretação. O início de uma análise resume-se nessa pergunta: O que isso quer dizer? E o analisante espera dar sentido ao sem-sentido das formações do inconsciente. O sintoma como formação do inconsciente estruturado como uma linguagem é uma metáfora, e Freud o demonstra magnificamente. O sintoma é um efeito de sentido induzido pela substituição de um significante por outro. Nesse sentido, o inconsciente freudiano é o inconsciente transferencial, que supõe a articulação entre S1 e S2, e a psicanálise se caracterizou tradicionalmente pela busca da elucidação do sentido inconsciente. Contudo, Freud não deixa de apontar um limite inerente a seu método, um ponto de fuga do saber.


    Freud situa o sintoma dentre as formações do inconsciente na medida em que ele é portador de uma verdade e, portanto, interpretável. Para que haja um sintoma, em termos freudianos, é preciso que haja um sentido em jogo. Contudo, Miller (2011) destaca que o sintoma tem uma face de verdade e uma face de real. Freud descobriu que o sintoma se interpreta como o sonho em função de um desejo, no entanto, após a revelação da verdade inconsciente, ele encontrou a persistência do sintoma. Mais além da interpretação, permaneceu algo que Freud irá nomear como restos sintomáticos. Esse resíduo assinala o núcleo real do sintoma, aquilo que, do sintoma, fica fora do sentido.


    A clínica nos ensina que há retorno do recalcado, revelações, ocorrendo, assim, deciframentos do inconsciente (sonhos, atos falhos, lapsos, sintomas) no decorrer do trabalho psicanalítico que visa a responder: o que isso quer dizer? Entretanto, os deciframentos não respondem “a que isso satisfaz”, mostrando e denunciando que há um resto intratável, incurável, intraduzível e que não muda. Isso que satisfaz e/ou busca satisfação aparece de maneira predominante nos dias atuais, evidenciando que há um excesso pulsional nos sintomas contemporâneos, distinto do excesso pulsional relacionado ao sintoma como Freud o elaborou. A clínica contemporânea não se reduz apenas aos deciframentos, ou seja, ao que o próprio Lacan elaborou como o inconsciente estruturado como uma linguagem. Na clínica atual há um gozo, um gozo maciço que revela o “y a de l’Un” (Miller, 2011), o “Há um” que mostra a queda das identificações e destaca o desamparo, a ruptura com o Outro, o desfalecimento nos laços sociais, presentificando o Um todo só. O real do laço social mostra a inexistêcia da relação sexual.2 Goza-se sozinho, não há relação sexual, isso implica dizer que resta o Um todo só.


    Os sintomas e os modos de gozo variam de acordo com as mutações sociais. Laurent (2007) salienta que, em certo sentido, o sintoma depende da civilização. Assim, há novos sintomas toda vez que os significantes mestres se deslocam no Outro. O autor afirma que as epidemias anoréxicas e bulímicas adquiriram escala de massa assim como as adições de todo tipo, a partir da sociedade do consumo. Recalcati (2004) nomeia esses novos sintomas como produtos da expulsão-anulação do sujeito do inconsciente, promovida pelo discurso capitalista em seu casamento com o discurso da ciência.


    Lacan menciona o discurso capitalista algumas vezes no Seminário 17 e no Seminário 18, mas propõe a sua formalização em uma conferência em Milão (Lacan, [1972]/1978). Devemos lembrar que ele afirmou não haver mais que quatro discursos, o que significa que o discurso capitalista é uma variação, porém não constitui efetivamente um quinto discurso (Lacan, 2011). A ideia de Lacan foi a de abordar uma forma de pensar a crise do mestre moderno, que tem relação com a imbricação entre a ciência, sobretudo na sua expressão em técnica e tecnologia (indicada na escrita de fórmulas com as quais se manipula o real), e o mercado de consumo e de acumulação de capital. O discurso capitalista seria o substituto do Discurso do Mestre na contemporaneidade, o que corresponde, de certa forma, à queda dos ideais e à inconsistência do Outro.


    O efeito deste discurso, que não produz laço, é que o produto, ocupado pelo objeto[image: Uma imagem contendo tesoura, desenho, garrafa  Descrição gerada automaticamente], fruto do encontro entre ciência e capital no mercado de consumo, se relaciona à produção de objetos tecnológicos que funcionam como análogos ao objeto causa do desejo (gadgets, objetos prêt-à-porter). Como observa Rosa (2010, p.68), no “Discurso do Capitalista, os gadgets, as quinquilharias, os objetos mais-de-gozar ([image: Uma imagem contendo tesoura, desenho, garrafa  Descrição gerada automaticamente]) vêm no lugar da produção e, com um frágil anteparo da lógica significante ([image: Forma, Seta  Descrição gerada automaticamente]), deixam o sujeito à mercê desses mesmos objetos ([image: Forma, Seta  Descrição gerada automaticamente])”.


    Discurso do Mestre Discurso capitalista


    [image: Diagrama  Descrição gerada automaticamente] [image: Diagrama]


    Fonte: Lacan, ([1972] 1978).


    Enquanto no Discurso do Mestre, o sujeito [image: Uma imagem contendo desenho, mesa  Descrição gerada automaticamente] e o objeto [image: Uma imagem contendo tesoura, desenho, garrafa  Descrição gerada automaticamente] não se relacionam, estão sob a lógica da impotência e evocam, inclusive, a fórmula da fantasia ([image: Forma  Descrição gerada automaticamente]), no discurso capitalista, o [image: Uma imagem contendo desenho, mesa  Descrição gerada automaticamente] não se endereça ao outro e ao mesmo tempo recebe o vetor do produto (objeto [image: Uma imagem contendo tesoura, desenho, garrafa  Descrição gerada automaticamente]), que pode ser entendido como um tipo de relação entre o [image: Uma imagem contendo desenho, mesa  Descrição gerada automaticamente] e o [image: Uma imagem contendo tesoura, desenho, garrafa  Descrição gerada automaticamente], como citado acima.


    Esse curto-circuito entre os objetos mais-de-gozar e o sujeito faz com que Lacan afirme que o discurso capitalista se distingue pela Verwerfung, ou seja, pela recusa da castração, em outras palavras, pela expulsão ao exterior de todo o campo do simbólico. Por isso, “todo discurso que se aparenta com o capitalismo deixa de lado isso que de maneira simples chamaremos as coisas do amor” (Lacan, 2011, p. 88).


    Assim, a queda dos ideais, a inconsistência do Outro e o discurso capitalista compõem o quadro de uma época em que o sintoma deixa de ser endereçado ao Outro e se torna gozo solitário no corpo. Miller (2005), em seu seminário “Os comités de ética e o Outro que não existe”, resume sua leitura dos sintomas contemporâneos com a seguinte fórmula: trata-se de “um gozo sem o Outro”, o que vai acentuar o fracasso do processo de inscrição simbólica da satisfação e a dificuldade na experiência da perda do objeto.


    O impasse com o saber e com o sentido do inconsciente são as patologias da nossa época, as patologias do falasser, patologias que fazem ressoar a pulsão anonimamente no corpo, o corpo como substância gozante, por exemplo, a toxicomania, a anorexia, a bulimia, os vícios pornográficos etc. Miller (2015, p. 126) afirma que estamos no tempo de fracasso dos relatos, no qual o inconsciente é impermeável ao sentido e resistente, sendo necessária a substituição do inconsciente freudiano pelo falasser lacaniano. É em seu Seminário 23: O sinthoma, pronunciado entre 1975 e 1976, que Lacan (2007) propõe o neologismo “falasser” como substituto do termo “inconsciente”: “Isso na medida em que, no sujeito que se sustenta no falasser, que é o que designo como sendo o inconsciente (…)” (p. 55). O que está em jogo nessa mudança? Miller (2016) afirma que essa metáfora, a substituição do inconsciente freudiano pelo falasser lacaniano, é um “índice do que muda na psicanálise no século XXI, quando ela deve levar em conta outra ordem simbólica e outro real diferentes daqueles sobre os quais ela se estabelecera” (s/p).


    As patologias do falasser denunciam como o gozo do sujeito rompe com o Outro. Em nossos dias, como há descrença no Outro simbólico, no Nome-do-Pai, o sujeito se encontra separado do Outro, ocorrendo um desfalecimento do simbólico, uma invasão do real e um abalo do imaginário. Por isso falamos da descrença no Outro, da descrença no Nome-do-Pai, essas podendo soterrar o desejo do sujeito. Ocorre, assim, o privilégio da clínica do gozo em relação à clínica do desejo, época da nossa atualidade em que há uma desvalorização dos semblantes.


    Se o inconsciente freudiano é a nossa tradição, o inconsciente real de Lacan ([1976]/2001) é a nossa inovação, inovação necessária frente aos novos sintomas. A frase de Lacan, “Quando o espaço de um lapso não comporta mais nenhum sentido (ou interpretação), somente aí se pode estar seguro de estar no inconsciente” (Lacan, [1976]/2001, p. 571) mostra que há um corte entre a interpretação e o inconsciente real, o real se encontra em causa onde a interpretação é ineficaz, onde há uma barra ao sentido, pois os significantes não fazem cadeia, estão fora da cadeia, estão no real. O real do inconsciente é o corpo falante. Trata-se desse corpo com um gozo maciço, no qual há experiências incomunicáveis.


    A operação analítica é condicionada pela articulação entre S1-S2 da transferência, S1 sendo o significante da transferência e o S2, o significante qualquer. A partir desse laço se produz o sujeito suposto saber. Lacan liga a transferência ao sujeito suposto saber e, na análise, o inconsciente será essa suposição de saber. A relação com o sujeito suposto saber é uma manifestação sintomática do inconsciente. Por essa perspectiva, Miller (2010) poderá dizer que o inconsciente freudiano é o inconsciente transferencial. No final do Seminário 23 (Lacan, 2007) o inconsciente é tomado como real e não como transferencial. Como a frase citada anteriormente assinala, a disjunção entre o significante do lapso e o significante da interpretação deixa o S1 sozinho evidenciando a emergência do que faz furo como o traumatismo.


    O sintoma, em nossa época, assume o aspecto de um gozo maciço que se apresenta como uma recusa do Outro que parece ir na contramão da vertente simbólica do sintoma como mensagem, para evidenciá-lo como fixação de gozo, recusa do inconsciente, na medida em que ali se verifica uma substituição do significante pelo gozo, apontando mais para um gozo pulsional do que para as manifestações do inconsciente. São sintomas que parecem não convocar o sentido, não demandar o Outro, evidenciando a repetição reiterada do gozo pulsional. É uma clínica na qual o sintoma se apresenta de modo diferente do sintoma clássico freudiano, como um condensador de um gozo que se inscreve no corpo sem estatuto metafórico.


    Em suma, o inconsciente freudiano, tomado a partir da transferência, que é sua causa, e do sujeito suposto saber, sustenta-se na relação entre S1 e S2, ao passo que o inconsciente real é uma negação do primeiro na medida em que se tem a certeza de se estar nele quando o espaço de um lapso não produz sentido. Sendo assim, o inconsciente real é externo ao sujeito suposto saber e se articula ao que faz furo, ao traumatismo, sendo formulado como um limite.


    Em nossos dias, o sujeito alterou o modo de relação de gozo, pois há uma erosão do véu fantasmático, e assim o objeto a se encontra sem a tela do fantasma, se situando muito próximo do sujeito. Decorrente disso, há mutações nos fantasmas, ocorrendo rupturas neles, assim eles não funcionam como o articulador entre o desejo e o gozo, daí a ideia da prevalência da clínica do gozo sobre a clínica do desejo. O rasgo do véu do fantasma desnorteia o sujeito em relação ao desejo, promovendo um esmagamento dos sujeitos pelos objetos a, como observa-se nas frequentes passagens ao ato.


    Não se pode esquecer que Miller (2011) cita Lacan promovendo o fantasma como aquele que amarra e enoda o imaginário com o simbólico. Miller retoma a ideia de que o fantasma é uma janela sobre o real, mas não apenas uma janela, é também uma tela. Assim, o fantasma amarra os três registros: real, simbólico e imaginário e o equivale à realidade psíquica (Naparstek, 2018, p. 60). O fantasma funciona como uma resistência, como uma defesa frente a falta do Outro. Ele surge sempre que enfrentamos a falta no Outro e não tem maneira de que haja sujeito sem o significante da falta do Outro. Se esse fantasma rasga, já que os registros na época atual se encontram abalados, há modificações no fantasma, nos aproximando do real sem a tela, sem a defesa necessária. O rasgo do véu fantasmático nos faz deparar abruptamente com o real e as fixações no fantasma denunciam a dificuldade de o sujeito lidar com a castração e fazer operar a dialética do desejo.


    Ressaltamos esse ponto da fixação do fantasma, pois deve-se lembrar que atrás de grandes defesas há grandes perigos. Se o sujeito se fixa no fantasma, isso provavelmente ocorre porque ele não é capaz de inventar outra amarração necessária frente ao real. Sendo assim, o fantasma tem uma função nodal. Inclusive, Naparstek (2018, p. 155) defende a ideia de que fantasma é um saber fazer sempre igual com o sintoma. Pode-se deduzir que poderão ocorrer dificuldades de o sujeito se virar frente a novas situações, graças à fixação do fantasma. O autor prossegue fazendo uma analogia do fantasma com o engenheiro e com o bricoleur. O engenheiro sempre tem a sua ferramenta, que é o fantasma, e conserta com ela. Já o bricoleur conserta com o que tem, dando espaço para invenções, pois não conta com o funcionamento do fantasma. Há um saber fazer no bricoleur. O bricoleur demonstra uma prática a cada nova ocasião. O engenheiro sabe sempre fazer, mas apenas com seu material, caso o esqueça, ele irá buscar nos livros, não sabendo inventar saídas em relação a isso. Observa-se neste último um engessamento na forma de operar.


    Tanto os rasgos dos véus dos fantasmas como também seus respectivos engessamentos sustentam esse inconsciente real, pois ficar sem a tela do fantasma aproxima demasiadamente o objeto a, ou ainda, o gozo. Mas também precisar se agarrar muito no fantasma demonstra a necessária proteção da invasão do real. Relembramos aqui a importância do atravessamento do fantasma no processo analítico, ou melhor ainda, há algo que precisa ser tocado no fantasma enquanto tela, pois o fantasma vela a própria causa de desejo. Não se pode dispensar o pensamento de Naparstek (2018, p. 146), pensamento que liga os elementos: o Nome-do-Pai, a crença, a realidade e o fantasma. O fantasma, assim, faz laço com o Nome-do-Pai, daí afirmarmos que há não apenas descrença no Nome-do-Pai, mas também uma erosão nos véus fantasmáticos em nossos dias atuais.


    Podemos tomar como exemplo aquilo que Miller (2016) nomeou como “difusão planetária da pornografia”. Lacan ([1972]/2012) assinala o afastamento das coisas do amor como algo próprio à época que se abre com a entrada do discurso do capitalismo. Na sociedade da promessa do gozo, sob a forma de um empuxo ao consumo ilimitado, os sujeitos consomem e são consumidos pela pornografia, transformados em mercadoria, objetos de gozo. Ao se referir à difusão maciça da pornografia no século XXI, Miller (2016) a define como a exibição do coito, tornado espetáculo.


    Em sua Conferência de Comandatuba, “Uma fantasia”, Miller (2005) afirma que a moral sexual civilizada, no sentido de Freud, dava uma bússola porque ela inibia e fundava um modo de vida orientado pelo Ideal. Os valores morais, por um lado, instituíam a Função Paterna como Outro simbólico e, por outro, promoviam a inibição do gozo como forma de fazer existir a relação sexual. O sujeito contemporâneo não é mais regido pelo Ideal ou pela renúncia ao gozo, mas pelo objeto a como mais de gozar, que se impõe ao sujeito e o “convida a ultrapassar as inibições” (Miller, 2005). É através do consumo direto do objeto e não mais dos ideais que os sujeitos buscam a satisfação. O mercado é profícuo na oferta dos objetos suscetíveis de preencher a falta, objetos de consumo que fazem pensar que a satisfação está ao nosso alcance. Entretanto, o gozo experimentado na relação direta com o objeto ou na busca da satisfação pulsional imediata seguirá uma tendência à insatisfação, seja na sua inibição, seja no seu imperativo. Um objeto convoca sempre outro e o sujeito se vê consumido.


    Miller (2016), em seu texto “O inconsciente e o corpo falante”, destaca novamente a fratura entre a moral vitoriana, paradigma da repressão sexual, e a pornografia ao alcance de todos por meio da internet no século XXI. A pornografia é a “fantasia filmada com uma variedade própria para satisfazer os apetites perversos em sua diversidade” (Miller, 2016). Esta profusão imaginária dos corpos revela a inexistência da relação sexual no real. É o sexo masculino que será então identificado ao sexo frágil no que se refere ao pornográfico. “A difusão planetária da pornografia” através da tela exibe o que Miller (2005) nomeia como o um-sozinho, o standard pós-humano.


    As consequências destacadas por Miller (2016) desse espetáculo incessante e sempre disponível que canta a inexistência da relação sexual são “desencantamento, brutalização, banalização”. Bem antes, em “O Osso de uma análise”, Miller (1998) já assinalava a dificuldade contemporânea em relação ao amor, cada vez menos situável como valor. O que acede ao zênite social de nossa sociedade é o fantasma. Há toda uma indústria da fantasia promovida pelos meios de comunicação, um mercado do gozo fantasmático de proporções nunca vistas. Em nossa época, o objeto a se situa cada vez menos na relação com o Outro para se ligar cada vez mais no gozo do próprio corpo. Um dos efeitos do enfraquecimento do Nome-do-Pai e da queda dos ideais se faz sentir na forma com que os sujeitos se confrontam com a inexistência da relação sexual e no véu fantasmático que aí se tece ou não. Estas incidências se fazem ouvir nas análises.


    Diante disso, pode-se concluir que há um excesso de gozo no mundo atual em detrimento do simbólico. Assim, não é mais a lei simbólica que nomeia e categoriza os gozos, mas os gozos do sujeito que procuram uma nominação, o que abrem no sujeito múltiplas possibilidades de gozar. Dito de outra forma, a queda do Outro em nossa época denuncia que não há Outro para localizar o gozo, pois é um gozo desligado do Outro. As pluralizações do Nome-do-Pai evidenciam que ele não normatiza o sujeito, deixando escapar um gozo à deriva. Por isso que no decorrer do ensino, Lacan irá aproximar o pai da père-version (perversão), enquanto versão do pai, situando a transmissão de um mais de gozar pelo pai. Assim, com o desfalecimento do Nome-do-Pai, com o apagamento do Outro e com a erosão dos véus dos fantasmas, o sujeito diante do gozo ilimitado procura soluções das mais singulares, pois os sujeitos devem inventar um arranjo singular, já que não se pode em nossa época contar com a referência do Outro.


    A psicanálise e a universidade


    Há mais de um século, Freud ([1919]/2010) expôs a relação psicanálise e universidade em um texto cujo título não deixa de ser provocativo ainda nos dias de hoje: “Deve-se ensinar a psicanálise nas universidades?”. De acordo com Freud, o analista poderia prescindir da universidade, no sentido de que sua formação se dá no âmbito das associações psicanalíticas, embora não deixasse de valorizar a inclusão da psicanálise nos currículos acadêmicos. Ele acreditava que a pesquisa e o estudo do “significado dos fatores psíquicos […] nas enfermidades e em seu tratamento” (Freud, [1919]/2010, p. 285) poderiam contribuir para aquilo que ele apontava como uma “deficiência” na formação de médicos e de outros profissionais. Dessa forma, essa “lacuna” na formação se faria sentir mais tarde, por um lado, como o “desinteresse pelos problemas mais interessantes da vida humana, seja sadia ou enferma”, e, por outro, como certa “inabilidade ao tratar o paciente, de modo que até mesmo charlatães e curandeiros terão mais influência sobre este” (Freud, [1919]/2010, p. 285). A universidade forma profissionais; porém, o analista não é o resultado de uma formação acadêmica e sim produto da sua própria análise, de sua prática clínica, supervisão e da sua formação no âmbito das instituições psicanalíticas.


    Nesse sentido, Lacan poderá dizer que “o analista só se autoriza de si mesmo” (Lacan, 2003a, p. 248), a partir de sua própria análise e no âmbito assegurado pelo dispositivo do passe. Com efeito, ele indicava que um primeiro passo para o ensino da psicanálise seria a demonstração de sua impossibilidade. Impossibilidade anunciada por Freud, em 1937, no texto “A análise finita e a infinita”, sobre o impossível de educar, governar e analisar (Freud, [1937]/2017).


    Lacan retoma em 1978 o tema da impossibilidade de educar, governar e analisar, ao final de seu ensino, a partir da seguinte proposição axiológica: “Como ensinar o que não se ensina? Foi por aí que Freud caminhou. Ele considerou que nada é apenas um sonho, e que todo o mundo (se tal expressão pode ser dita), todo o mundo, é louco, ou seja, delirante.” (Lacan, 2010, p. 31). A afirmação de Lacan pode ser interpretada a partir de uma tensão entre as categorias universal, singular, impossível e contingente. “Como ensinar o que não se ensina?” se desdobra, primeiro, em “nada é apenas um sonho”; depois em “todo mundo, é louco, ou seja, delirante”. As proposições “ensinar” e “todo mundo” incluídas na fórmula “para todos” não implicam a recusa do universal, mas tensionam com o que remete ao sonho, à loucura e ao delírio, designando uma diferença que toca o real como o impossível. Lacan nos indica que esse foi o caminho de Freud: ele começou pela “via real dos sonhos” (Miller, 2015c, p. 340).


    Desde A interpretação dos sonhos ([1900]/1972), Freud demonstrava que certa tradição científica foi incapaz de fornecer uma contribuição mais efetiva para elucidar os enigmas que envolviam o fenômeno onírico. A “teoria dominante”, representada pelas teorias médicas (consideradas as representantes legítimas da ciência), postulava o sonho enquanto mero estímulo interruptor do sono, uma atividade trivial e desprovida de valor, destituída de qualquer significação. Não obstante, a leitura que Freud propõe das teorias sobre o sonho pretendia ter uma motivação diversa. Ele propõe pensar o fenômeno onírico enquanto um objeto digno de estudo. Essa perspectiva difere das concepções advindas da psiquiatria e psicologia explicativa do século XIX, que destituíam o fenômeno onírico de qualquer significação. Para Freud, os sonhos seriam passíveis de serem interpretados por meio de um método. Isso significava afirmar que eles possuem uma lógica e que, por isso, têm um lugar assinalável na vida de vigília. Nesse sentido, ele se empenhava na construção de um modelo teórico (metapsicológico) capaz de compreender o fenômeno onírico enquanto uma formação do inconsciente. Ao propor uma nova concepção capaz de compreender a especificidade de seu objeto de investigação, ele se dispunha a conceber construtos teóricos que lançassem luz a um ponto de desconhecimento, que a própria vida de vigília guarda em relação a si mesma, isto é, Freud partiu para a construção de um modelo capaz de investigar os processos ditos inconscientes.


    Desse modo, ao afirmar que “a cena de ação dos sonhos ‘se passa em outro lugar’”, Freud nos remete à definição do inconsciente como essa “outra cena” (andare Schauplatz). Enquanto fenômeno psíquico, os sonhos seriam produções, endereçamentos daquele que sonha. Trata-se da “outra cena” à qual Freud se refere ao falar do sonho enquanto lugar do desejo inconsciente. Por conseguinte, ao dizer que os sonhos são “sobredeterminados” (Freud, [1900]/1972, p. 671), isso permite-lhe investigar o que ele denomina de o “umbigo dos sonhos” (Freud, [1900]/1972, p. 119), ponto em que toda interpretação encontra seu limite. Em suma, ao dizer que o umbigo dos sonhos aponta para um ponto não cognoscível, admitindo a possibilidade de um limite da palavra, de algo que está para além do princípio do prazer e que diz respeito ao “caminho real dos sonhos”, o real em jogo. Nesse sentido, Freud afirma que não há esperança de suturar a falha no saber que toca à causa do desejo: “é o ponto central do sonho, o ponto de onde ele mergulha para o desconhecido” (Freud, [1900]/1972, p. 560). Em outras palavras, ele denuncia a ilusão de completude afirmando a finitude do saber frente ao “poder demoníaco do desejo” (Freud, [1900]/1972, p. 652). Essa lacuna aponta para a impossibilidade de o simbólico recobrir o real, o umbigo da própria linguagem. Trata-se do ponto de ruptura com a própria interpretação, da recusa de um começo absoluto ou de um ponto final da tarefa interpretativa. Para Freud, nenhum saber pode ter a pretensão de um conhecimento completo, não somente porque essa lacuna não pode ser esgotada pela ordem simbólica, mas, acima de tudo, porque há um desconhecimento intrínseco ao sujeito do próprio desejo que o move.


    Poderíamos aproximar o “umbigo dos sonhos” freudiano do “real como impossível” que não se deixa interpretar, lugar do opaco ao sentido que somente por meio de uma ficção, de uma verdade mentirosa, conseguimos falar desse ponto contingente e singular. Então, desse lugar, podemos dizer que todo mundo é louco, delirante, uma vez que o real mente para todos. Dito de outro modo: a afirmação “nada é apenas sonho” é correlata a “não há relação sexual”. Da mesma forma, o aforisma “Todo mundo é louco” não se orienta pelo Nome-do-Pai, não se trata de voltar à normalidade, a norma fálica, a “norme mâle” (Lacan, 2012, p. 96): Lacan radicaliza a impossibilidade almejada de “que o psíquico seja normal” (Lacan, 2003b, p. 454).


    Podemos retomar os impasses acerca do impossível de educar, governar e analisar a partir do contexto histórico em torno do texto “Transferência para Saint Denis? Lacan a favor de Vincennes!”. Em 1978, Miller pede a Lacan para “redigir algo para defender a universidade”, em particular, o Departamento de Psicanálise da Universidade de Paris VIII
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